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    “LUTE COM DETERMINAÇÃO, ABRACE A VIDA COM PAIXÃO, PERCA COM CLASSE E VENÇA COM OUSADIA, PORQUE O MUNDO PERTENCE A QUEM SE ATREVE E A VIDA É MUITO PARA SER INSIGNIFICANTE.”




    CHARLIE CHAPLIN


  




  

    PREFÁCIO




    A obra de Rodrigo Parente merece atenção especial por ter sido produzida a partir de sua dissertação de mestrado. Cabe à pesquisa acadêmica desempenhar a função de prover análises mais acuradas e respostas válidas sobre determinados temas. Textos assim fundamentados oferecem conclusões mais sólidas e se contrapõem aos julgamentos apressados baseados em dados menos rigorosos.




    O livro foca no modelo de gestão do Programa Bolsa Família, revelando não só o seu valor social, mas também ressaltando suas dimensões de modernidade administrativa, a partir da criação do Índice de Gestão Descentralizada-Municipal (IGD-M). Temas proclamados como de importância contemporânea fazem parte da conclusão, como a descentralização, a cooperação entre os atores, a transparência pública e o controle social.




    Por seguir a trilha acadêmica, a obra de Rodrigo Parente mostra relevância metodológica e analítica, além de uma escolha de tema de grande relevância e oportunidade. Ademais, as exposições interpretativas tornam a leitura, ao mesmo tempo, agradável e provocadora da mente dos seus leitores. Vale conhecer.




    PhD Paulo Roberto de Mendonça Motta


  




  

    Em memória de meu pai,




    Francisco Cavalcante Parente




    ([image: ]01/10/1944 – 22/05/2015✝).


  




  

    À Deus, que sem Ele não estaria




    e conseguiria chegar até aqui.




    A minha filha Maya e a todos




    Professores e amigos que




    me ajudaram nessa conquista.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A política pública de distribuição de renda implementada pela Lei Federal nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, a qual deu origem ao Programa Bolsa Família (PBF), fruto da unificação de diversas políticas sociais como o Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio Gás, é uma das políticas públicas brasileiras de redução da pobreza e das desigualdades de transferência de recursos monetários para as famílias que vivem em estado de pobreza e extrema pobreza.




    Elaborado no ano de 2003 pelo Governo do Presidente Lula, o PBF é gerido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), contando com uma perspectiva intersetorial e intergovernamental, já que se vale do auxílio dos Ministérios da Saúde (MS) e da Educação (MEC) para a concepção e elaboração do programa, bem como de todos os seus congêneres estaduais e municipais para a execução do mesmo. Além disso, a complexa rede que cerca a gestão do programa ainda conta com apoio fundamental da Caixa Econômica Federal (CEF)1, responsável pela gestão bancária do programa oportunizando a inserção dos cidadãos beneficiários dessas políticas sociais no sistema financeiro, tendo como intuito ainda estabelecer técnicas de melhorar o atendimento às demandas públicas, em suas mais diferentes formas de relacionamento com o mercado financeiro e seus mais diversificados produtos e serviços.




    Esta pesquisa enseja uma análise descritiva sobre possíveis melhorias que possam vir a ser implementadas no Programa Bolsa Família, como por exemplo, a maior divulgação, publicidade e acesso às informações por seus beneficiários e está concentrada no Índice de Gestão Descentralizada-Municipal (IGD-M), que corrobora para o viés muito em voga da atual gestão pública que é a própria federalização ou descentralização da gestão para o âmbito municipal, sendo, portanto, imprescindível o papel de prefeituras e seus órgãos de assistência social nesse processo.




    Para se chegar ao problema e objetivos desta pesquisa, é mister passar ao tópico de contextualização do problema, no qual, enfim, conclui-se com a questão a ser respondida ao final deste trabalho.




    1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA




    Com o advento do estado democrático de direito, ocorre uma maior demanda da população por serviços, bens, direitos e com isso a necessidade do governo melhorar a gerência da máquina estatal de modo que haja uma maior eficiência da mesma. Esse desenvolvimentismo – que teve início no governo do presidente Getúlio Vargas –, evoluiu com a robustez e o aperfeiçoamento do sistema capitalista no país, com o crescimento de sua economia e a manutenção e criação de novas leis, assim como a adaptação de muitas outras (LEITE JÚNIOR, 2009).




    Algumas reformas administrativas na gestão pública brasileira como a dos anos 30 (Era Vargas), reforma de base e modernizadora do Ministério da Fazenda (1962/1966), reforma de 1967, corroboraram para o processo de redemocratização brasileira a partir da década de 80, vindo a tornar possível a reforma de 1995, através do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado - MARE (BRESSER, 1998).




    Conforme IPEA (2009), para contextualizar o desenvolvimento econômico, é imprescindível a melhor distribuição de renda, o acesso universal à educação, alimentação e saúde.




    De acordo com Dagnino (2009), a eficiência do planejamento estratégico do governo e o expurgo da corrupção governamental são fatores preponderantes para contribuir com essa eficiência. Nessa perspectiva, faz-se relevante se valer que a experiência de outros países para a melhor execução de projetos na gestão pública é uma ferramenta válida para avaliar e monitorar planos bem sucedidos nas mais diferentes sociedades, adaptados em muitas das vezes à cultura e peculiaridades históricas brasileiras (LEITE JÚNIOR, 2009).




    Ex post, pretende-se responder a seguinte questão: em que medida o modelo de gestão do Programa Bolsa Família incorporou conceitos inerentes às reformas de gestão pública a partir dos anos 80?




    1.2. OBJETIVOS




    O objetivo desse livro é identificar de que maneira o IGD-M reflete conceitos, ideias, métodos e práticas associadas com os movimentos de reforma da gestão pública desde a década de 80.




    Para tanto, primeiramente identifica-se quais movimentos marcaram a gestão pública brasileira após a Constituição de 1988. Essa análise será feita mediante uma revisão da literatura que consiga identificar suas características.




    Em segundo lugar, analisa-se o PBF enquanto política pública de transferência de renda, pressupondo a hipótese de que tal programa foi concebido tendo como pano de fundo a construção histórica apresentada anteriormente. Mais precisamente, considera-se que o IGD-M, enquanto instrumento de gestão, é o mecanismo pelo qual o programa consegue viabilizar empiricamente a condução desses quesitos teóricos levantados. De tal forma, realizou-se aqui uma análise do IGD-M desde sua concepção até a composição de indicadores, que mensuram e identificam tais aspectos teóricos.




    1.3. DELIMITAÇÃO E RELEVÂNCIA DO ESTUDO




    O problema de pesquisa está delimitado à gestão do PBF, no âmbito do Governo Federal como política pública de distribuição de renda, executada pela CEF. Não se pretende, portanto, abordar os problemas de combate à pobreza no país e as diferentes possibilidades quanto às políticas públicas para enfrentá-la. Também não se pretende expor os problemas federativos do PBF.




    O foco aqui pretendido é tão somente abordar o modelo de gestão do PBF, analisando especificamente o IGD-M e suas características de gerenciamento e fiscalização do programa.




    Espera-se que este livro possa contribuir com a temática da governança colaborativa, no processo de desenvolvimento econômico e social do país por meio da análise do IGD-M, podendo, destarte, trazer melhorias para os formuladores e executores de políticas públicas continuarem a gerir o PBF, talvez de uma forma mais eficiente, podendo ainda servir como referência para outros programas de distribuição de renda no país que envolvam a ação cooperativa entre os entes federativos.


  




  

    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    O referencial teórico tratado na pesquisa, apresentado a seguir, abrange duas questões: i) a contextualização de problemas sociais brasileiros e ii) uma breve análise dos movimentos contemporâneos da gestão pública e suas características.




    2.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DE PROBLEMAS SOCIAIS BRASILEIROS




    Baseado em Sen (2001)2, a proposta da discussão teórica sobre a temática da desigualdade, centrada na indagação “igualdade de quê?”, a mesma pode ser encarada como anterior a qualquer outra a respeito da desigualdade, tendo em mente que, dependendo da resposta que se obtiver, as abordagens servirão a diferentes propósitos e poderão desaguar em resultados completamente distintos entre si.




    Um dos aspectos que merecem ser ressaltados sobre a questão “igualdade de quê?”, é o fato de endossar não apenas a igualdade de uma determinada variável focal, mas também a desigualdade em outras, em razão da diversidade humana – características pessoais e externas – que incidirá sobre aquela variável estabelecida. Neste passo, Sen (2001) apresenta diferentes formas de se responder à pergunta central, como a igualdade de bens primários, da liberdade de realizar, de realizações, de capacidades e de funcionamentos.




    Em economia do bem-estar, o conceito de eficiência de Pareto é fundamental, onde a vantagem é vista em termos de utilidade/necessidade individual, exigindo uma situação em que a utilidade de nenhuma pessoa pode ser aumentada sem reduzir a utilidade de outra (SEN, 2001).




    Na análise de desigualdade de renda, a abordagem da utilidade, como meio de se adquirir bem-estar, revela uma desigualdade entre os indivíduos, pois mesmo esses possuindo igualdade de renda, a utilidade para cada um deles será diferenciada. Os indivíduos geralmente não apresentam preferências ou gostos unânimes, mas sim preferências variadas (Ibid.)
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